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FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE – FADIVALE


PLANO DE ENSINO – 01/2026
METODOLOGIA DA PESQUISA DO DIREITO
1) Identificação
Instituição: Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce – FADIVALE
Curso: DIREITO
Disciplina: Metodologia da pesquisa do
Período: 2º período
Docente: Profa. Me. Mírian Célia Gonçalves de Almeida
Modalidade: Presencial
Carga horária total: 40h (33h teóricas + 7h de Atividade Prática Supervisionada – APS)
2) Ementa
Apresentação da pesquisa como atividade universitária indissociável do ensino e da 
extensão, do ambiente acadêmico como instância de aprendizagem e produção do 
conhecimento, das técnicas de estudo, coleta e sistematização de informações na Ciência 
Jurídica, e da estrutura metodológica do planejamento e execução do trabalho científico. 
Capacitação para uso produtivo e responsável dos recursos eletrônico como fonte de 
pesquisa. Instrumentalização da redação científica metodologicamente correta, com 
ênfase nas normas técnicas de citação como meio de respeito aos direitos autorais. 
Pesquisa, produção de conhecimento e processo de ensino-aprendizagem. Métodos e 
técnicas de pesquisa. Especificidades da pesquisa jurídica. Registro de informações, 
trabalhos acadêmicos e normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
Trabalho de curso. Teorias do conhecimento. Fundamentos teóricos. Estrutura do projeto 
de pesquisa. A pesquisa científica em Direito e em Ciências Sociais Aplicadas.
3) Objetivos
3.1 Objetivo geral
Desenvolver no estudante competências para planejar, executar e comunicar pesquisas jurídicas e em Ciências Sociais Aplicadas, com domínio de métodos e técnicas, uso responsável de fontes e tecnologias, e aplicação das normas de apresentação acadêmica (ABNT), promovendo postura crítica, ética e autoral na produção científica.
3.2 Objetivos específicos
Diferenciar o senso comum do conhecimento científico.
Ler e interpretar textos emitindo parecer fundamentado.
Elaborar resumos, resenhas e fichamentos.
Reconhecer os principais métodos e raciocínios aplicados à produção do saber jurídico.
Identificar as principais regras formais de apresentação de trabalhos científicos na área.
do direito.
Analisar os elementos que compõem o trabalho científico (do projeto de pesquisa ao.
relatório final).
4) Conteúdo programático (33h teóricas)
1. INTRODUÇÃO À METODOLOGIA DO TRABALHO CIENTÍFICO 
1.1 Conceitos e elementos da metodologia científica. 
2. INICIAÇÃO À PESQUISA 
2.1 Importância da leitura. 
2.2 Tipos de leitura. 
2.3 Fichamento. 
2.4 Fontes de pesquisa. 
3. PESQUISA CIENTIFICA 
3.1 Conceito de pesquisa. 
3.2 Requisitos para a pesquisa. 
3.3 Finalidade da pesquisa. 
3.4 Tipologia da pesquisa (natureza, objetivos, procedimentos e abordagem). 
4. PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 
4.1 Escolha e delimitação do tema. 
4.2 A coleta de dados. 
4.3 Documentação: leitura e fichamento. 
4.4 Plano de trabalho e redação das partes. 
4.5 Redação final. 
5. O RELATÓRIO DA PESQUISA 
5.1 Partes que compõem um relatório 
6. TIPOS DE TRABALHOS ACADÊMICOS 
6.1 Monografia. 
6.2 Artigo científico. 
6.3 Resumo simples e expandido. 
6.4 Resenha. 
6.5 Seminários. 
6.6 Projeto de pesquisa. 
6.7 Estudo de caso. 
6.8 Trabalho de curso (TC). 
6.9 Dissertação. 
6.10 Tese. 
7. APRESENTAÇÃO E NORMALIZAÇÃO DE TRABALHOS ACADÊMICOS 
7.1 Elementos pré-textuais, textuais e pós-textuais. 
7.2 Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
5) Metodologia de ensino (Presencial)
A disciplina será conduzida por abordagem teórico-prática e aplicada, combinando exposição dialogada, oficinas de técnicas de estudo e pesquisa, produção orientada de textos acadêmicos, análise de exemplos e atividades ativas (estudos de caso, roda de conversa, aula invertida e projeto). As práticas serão supervisionadas, com devolutivas periódicas para aprimorar a escrita, a estrutura argumentativa e o uso adequado de fontes e normas ABNT.
Estratégias para construção do conhecimento:
· Aulas expositivas dialogadas com recursos tecnológicos e audiovisuais. 
· Aulas práticas: seminários em classe, estudo dirigido, resenhas, resumos, debate em grupos, pesquisa bibliográfica e científica, 
· Participação em eventos científicos como painéis, congressos, seminários. 
· Metodologias ativa: estudos de casos concretos, dinâmica – roda de conversa, aula invertida, projeto. 
6) Temas transversais e respectivas abordagens
Os temas transversais serão abordados como recortes temáticos para exercícios de pesquisa e produção textual, garantindo formação humanista e compromisso com problemas sociais contemporâneos, sempre com rigor metodológico e respeito à ética autoral.
	Tema transversal
	Abordagem na disciplina

	Ética acadêmica e integridade
	Plágio, autoria, direitos autorais, ética na pesquisa e uso responsável de IA; normas de citação como respeito à autoria.

	Direitos Humanos e cidadania
	Escolha de objetos de pesquisa vinculados à efetividade de direitos; elaboração de problema e objetivos com enfoque social.

	Diversidade e inclusão
	Recortes de pesquisa com enfoque em desigualdades; seleção de fontes e linguagem inclusiva; análise crítica de dados e discursos.

	Sustentabilidade e meio ambiente
	Temas para projetos/estudos de caso; método de pesquisa e estrutura de relatório aplicado.

	Tecnologia e informação
	Avaliação de fontes na internet, curadoria de referências, uso de bases digitais e gestão bibliográfica (softwares e plataformas).

	Democracia e instituições
	Pesquisa em jurisprudência e políticas públicas; construção de argumentos com base em dados e precedentes.


7) Projeto / ações interdisciplinares
Projeto Integrador do 2º período: “Mini-projeto de pesquisa jurídica e produto acadêmico normalizado”.
Integração com disciplinas do período (p.ex., Direito Constitucional, Direitos Humanos, Teoria Geral do Estado/Processo e Introdução ao Direito), para que o estudante construa um problema de pesquisa conectado aos conteúdos em estudo, delimite objeto, método e fontes, e produza um texto acadêmico em conformidade com as normas ABNT e padrões institucionais.
Produtos possíveis (a definir pelo docente):
Projeto de pesquisa (tema, problema, hipótese, objetivos, justificativa, metodologia e cronograma).
Resumo expandido ou artigo curto com referências normalizadas.
Estudo de caso com relatório aplicado e revisão bibliográfica mínima.
8) Recursos didáticos
Materiais online: livros, legislação, revista científicas, jurisprudências, notas de aula,
anais.
Materiais audiovisuais: projetores.
Materiais pedagógicos: modelos com as estruturas dos principais trabalhos acadêmicos,
com base na ABNT (Normas2, 3, 4, 5 e 6).
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Tecnologias digitais: computadores, softwares educacionais, aplicativos, plataformas
online e a internet.
Recursos tradicionais: quadro branco e pincel.
9) AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM
A avaliação da aprendizagem será realizada de forma processual, contínua, cumulativa e formativa, em consonância com os princípios pedagógicos previstos na Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), especialmente em seus arts. 24, V, e 47, bem como com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Direito, instituídas pela Resolução CNE/CES nº 5/2018.
A proposta avaliativa tem por finalidade verificar o desenvolvimento das competências cognitivas, instrumentais e interpessoais previstas no art. 4º da Resolução CNE/CES nº 5/2018, assegurando que o estudante demonstre não apenas domínio teórico do conteúdo, mas também capacidade de interpretação jurídica, argumentação técnica, aplicação prática do Direito e postura ética profissional.
Estrutura da Avaliação
A avaliação será organizada em três etapas, totalizando 100 (cem) pontos, distribuídos da seguinte forma:
1ª Etapa – 30 pontos
Avaliação individual, escrita e sem consulta, destinada a aferir a assimilação teórica dos conteúdos programáticos, a capacidade de interpretação normativa, o raciocínio jurídico e a compreensão sistemática dos institutos estudados.
Esta etapa privilegia o desenvolvimento das competências cognitivas, avaliando a capacidade do discente de compreender, organizar e articular conceitos jurídicos fundamentais, conforme exigido pelas DCNs do Curso de Direito.
2ª Etapa – 30 pontos
Avaliação composta por atividades práticas e formativas, podendo incluir:
· trabalhos individuais ou em grupo;
· participação em eventos acadêmicos, seminários ou visitas técnicas;
· estudos de caso;
· relatórios técnicos;
· Atividade Prática Supervisionada (APS).

Critério institucional obrigatório:
A APS deverá compor, obrigatoriamente, a segunda etapa, sendo avaliada com pontuação mínima de 10 (dez) pontos e máxima de 30 (trinta) pontos, conforme definição do professor.
A segunda etapa visa promover a integração entre teoria e prática, atendendo ao caráter formativo e profissionalizante do curso de Direito, conforme orientam a LDB e as DCNs. A APS, enquanto componente curricular supervisionado, constitui instrumento essencial para o desenvolvimento das competências instrumentais (pesquisa, elaboração de peças, relatórios, pareceres, análise de casos concretos) e das competências interpessoais (trabalho em equipe, responsabilidade, comunicação e ética). A fixação de um intervalo mínimo e máximo de pontuação para a APS assegura:
· padronização institucional;
· valorização efetiva da prática jurídica;
· proporcionalidade entre teoria e prática;
· coerência com os objetivos formativos do curso.

3ª Etapa – 40 pontos
Avaliação individual, escrita e sem consulta, com maior densidade técnica e analítica, destinada a verificar a capacidade de aplicação integrada dos conteúdos, o domínio argumentativo, a resolução de problemas jurídicos complexos e a maturidade intelectual do discente.
Esta etapa consolida o processo avaliativo, priorizando a articulação entre teoria, prática e reflexão crítica, em consonância com a formação do bacharel em Direito apto ao exercício profissional, à pesquisa jurídica e à atuação cidadã.
10) Competências do art. 4º da Res. CNE/CES nº 5/2018 – seleção, justificativas e eixos desenvolvidos
Competências priorizadas: II, V, VI, VII, XII, XIII e XIV (com interfaces com III e IV).
A disciplina é estruturante para o desenvolvimento das competências ligadas à pesquisa jurídica, à escrita acadêmica e ao domínio de métodos e tecnologias, além de fortalecer postura ética, autonomia intelectual e trabalho colaborativo, essenciais à formação do bacharel em Direito.
Justificativas por competência (síntese):
II – A escrita acadêmico-jurídica é exercitada por resumos, resenhas, fichamentos, relatórios e trabalho acadêmico normalizado.
V – Pesquisa em legislação, jurisprudência, doutrina e bases científicas é núcleo da disciplina, com curadoria e validação de fontes.
VI – Domínio progressivo de terminologia e categorias metodológicas (tema, problema, hipótese, objetivos, método, técnica, tipologia, relatório).
VII – Argumentação e reflexão crítica na construção de problema, justificativa e análise de resultados, com avaliação de evidências.
XII – Uso de tecnologias e métodos para pesquisa e organização (bases jurídicas, repositórios, gerenciadores de referências, normas ABNT).
XIII – Trabalho em equipe em seminários, estudos dirigidos e projetos, com cooperação, escuta e responsabilidade compartilhada.
XIV – Formação humanista e cidadã pela escolha de temas socialmente relevantes e produção científica comprometida com a verdade e a ética.
III (interface) – Ética e responsabilidade social no tratamento de temas e dados; integridade acadêmica e respeito à autoria.
IV (interface) – Cultura do diálogo e da crítica construtiva em rodas de conversa, seminários e devolutivas.
Eixos desenvolvidos (cognitivas, instrumentais e interpessoais):
	Eixo
	Competências – enfoque e evidências

	Cognitivas
	V, VI, VII, XIV – compreensão de métodos e tipologias; elaboração crítica de problema/hipótese; leitura interpretativa e parecer fundamentado.

	Instrumentais
	II, V, XII – escrita acadêmica e normalização ABNT; pesquisa em fontes jurídicas e científicas; uso de tecnologias e organização bibliográfica.

	Interpessoais
	III, IV, XIII, XIV – ética, diálogo, colaboração, respeito à autoria e responsabilidade social na pesquisa.


11) Atividade Prática Supervisionada (APS) – 7h (Presencial)
A APS integra teoria e prática por meio da elaboração orientada de um produto acadêmico, permitindo ao estudante aplicar os conteúdos de metodologia, técnicas de leitura e pesquisa, e normalização ABNT, sob supervisão docente e com devolutivas formativas.
Tema da APS:
“Mini-projeto de pesquisa e produção acadêmica normalizada: do tema ao texto final (ABNT e ética autoral)”.
Produto esperado:
Entrega de (i) mini-projeto de pesquisa (2 a 3 páginas) e (ii) produto acadêmico (à escolha: resumo expandido, artigo curto ou relatório de estudo de caso), com citações e referências conforme ABNT, além de anexar fichamento(s) e registro das fontes consultadas.
Etapas e carga horária (total: 7h):
Etapa 1 (1h): apresentação do roteiro, escolha do tema e delimitação do objeto (com justificativa).
Etapa 2 (2h): levantamento bibliográfico e seleção crítica de fontes (mínimo: 3 obras + 2 artigos/decisões/relatórios).
Etapa 3 (2h): produção de fichamentos e mapa de ideias; definição de problema, hipótese e objetivos.
Etapa 4 (1h): redação do produto acadêmico e normalização ABNT (citações, referências e estrutura).
Etapa 5 (1h): apresentação breve em sala e devolutiva do docente (ajustes finais).
Rubrica de avaliação da APS (0–10):
Delimitação do tema/problema e coerência metodológica (0–2).
Qualidade da pesquisa e seleção de fontes (0–3).
Estrutura do texto e argumentação/síntese (0–2).
Normalização ABNT e ética autoral (0–2).
Apresentação e responsividade às devolutivas (0–1).
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